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15 de  Julho de 2005,  foram renovados por  seis meses os  seguin-
tes contratos de  trabalho celebrado com esta autarquia:

Alexandra Gonçalves Rocha Rodrigues, técnica superior de 2.ª clas-
se, arquitecta.

Ana Cristina Rodrigues Morais,  técnica superior de 2.ª classe, ar-
quitecta.

Ana Lúcia Fernandes de Matos Dupont, técnica superior de 2.ª clas-
se,  jurista.

Noélia Conceição Serafim Mateus,  técnica  superior de 2.ª  classe,
serviço  social.

Mais se torna público que os presentes contratos objecto de reno-
vação  terão o  seu  término em 21 de  Janeiro de 2006,  respectiva-
mente.

26 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.

Rectificação n.º 459/2005 — AP. — Por  ter saído com ine-
xactidão  o  aviso  n.º 4702/2005  (2.ª  série) — AP.,  publicado  no
apêndice n.º 95 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 12 de
Julho  de  2005,  rectifica-se  que  onde  se  lê  «Marcai»  deve  ler-se
«Marçal».

26 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 504/2005 (2.ª série) — AP. — José  Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de  Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99,  de 18 de Setembro,  na  redacção que  lhe  foi  dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e para os efeitos do arti-
go 91.º do mesmo diploma  legal, que esta Câmara Municipal, na
sua reunião de 20 de Junho findo, sancionado por unanimidade pela
respectiva Assembleia Municipal, na sua segunda reunião de 1 de
Julho corrente, da sessão ordinária do mês de Junho, aprovou, tam-
bém por unanimidade, o Regulamento da Comissão Municipal de
Defesa da Floresta Contra Incêndios de Ílhavo.

Para  constar  se  lavrou o  presente  edital  e  outros  de  igual  teor,
que vão  ser  afixados nos  lugares públicos do  costume e publica-
dos no Diário de República, 2.ª série, e no jornal local O Ilhavense.

E eu,  (assinatura ilegível),  chefe  da Divisão  de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevi.

19 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Ribau Esteves.

Regulamento da Comissão Municipal de Defesa
da Floresta Contra Incêndios de Ílhavo

A Lei n.º 14/2004, de 8 de Maio, criou as comissões municipais
de defesa da floresta contra  incêndios, qualificando-as como cen-
tros  de  coordenação  e  acção  local  de  âmbito  municipal.  Para  a
prossecução dos seus objectivos e para o exercício das suas com-
petências, a referida comissão deve dispor de um regulamento que
estabeleça as regras mínimas da sua organização e funcionamento,
bem como a respectiva composição. Nestes  termos, considerando
o poder regulamentar conferido às autarquias locais pelo disposto
no  artigo  241.º  da  Constituição  da  República  Portuguesa,  e  nos
termos e para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
a Câmara Municipal de Ílhavo propõe à Assembleia Municipal de
Ílhavo que aprove o  seguinte Regulamento da Comissão Munici-
pal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Ílhavo.

Artigo 1.º

Âmbito e natureza

A Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios
de Ílhavo, adiante designada abreviadamente por Comissão, cons-
titui um centro de coordenação e acção local de âmbito municipal,
a  funcionar  sob  a  coordenação do presidente da Câmara Munici-
pal de Ílhavo.

Artigo 2.º

Missão

A Comissão tem por missão coordenar, a nível local, as acções
de defesa da floresta contra incêndios florestais e promover a sua
execução.

Artigo 3.º

Atribuições

1 — São atribuições da Comissão:

a) Articular a actuação dos organismos com competências em
matéria de incêndios florestais, no âmbito da sua área geo-
gráfica;

b) Elaborar  um  plano  de  defesa  da  floresta  que  defina  as
medidas necessárias para o efeito e que inclua a previsão
e  planeamento  integrado  das  intervenções  das  diferentes
entidades perante a ocorrência de incêndios, em consonân-
cia  com  o  Plano  Nacional  de  Prevenção  e  Protecção  da
Floresta contra  Incêndios  (PNPPFCI) e com o  respectivo
plano  regional de ordenamento  florestal;

c) Propor  à Agência  para  a Prevenção de  Incêndios Flores-
tais,  doravante  designada  por  Agência,  de  acordo  com  o
estabelecido nos planos  referidos na alínea b), os projec-
tos de  investimento de prevenção e protecção da  floresta
contra  incêndios e  levar a cabo a sua execução;

d) Desenvolver  acções  de  sensibilização  da  população,  de
acordo com o definido no PNPPFCI;

e) Promover a criação de grupos de autodefesa dos aglome-
rados populacionais  integrados ou adjacentes a áreas  flo-
restais, sensibilizando para tal a sociedade civil e dotá-los
de  meios  de  intervenção,  salvaguardando  a  formação  do
pessoal  afecto  a  esta  missão,  para  que  possa  actuar  em
condições de segurança;

f) Executar, com o apoio da Agência, a elaboração de carto-
grafia  de  infra-estruturas  florestais,  delimitação  de  zonas
de risco de  incêndio e de áreas de abandono;

g) Proceder  à  sinalização  das  infra-estruturas  florestais  de
prevenção  e  protecção  da  floresta  contra  incêndios,  para
uma  utilização  mais  rápida  e  eficaz  por  parte  dos  meios
de combate;

h) Identificar  e  propor  as  áreas  florestais  a  sujeitar  a  sinali-
zação,  com vista  ao  condicionamento  do  acesso,  circula-
ção e permanência;

i) Colaborar na divulgação de avisos às populações, no âm-
bito do sistema nacional de divulgação pública do  índice
de risco de  incêndio;

j) Aprovar os planos de fogo controlado que lhe forem apre-
sentados  pelas  entidades  proponentes,  no  âmbito  do  pre-
visto no Regulamento do Fogo Controlado;

l) Em matéria de incêndios florestais assegurar, em situação
de acidente grave, catástrofe ou calamidade, o apoio  téc-
nico ao respectivo Centro Municipal de Operações de Emer-
gência e Protecção Civil  (CMOPEC).

Artigo 4.º

Composição

1 — A Comissão  tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal  ou  seu  representante;
b) O coordenador da Protecção Civil de Ílhavo;
c) Um representante da Associação Humanitária dos Bombei-

ros Voluntários de  Ílhavo;
d) Um presidente de junta de freguesia eleito pela respectiva

Assembleia Municipal;
e) Um representante da autoridade militar do Exército na área

do município;
f) Um representante da Direcção-Geral dos Recursos Flores-

tais;
g) Um representante do Instituto da Conservação da Natureza;
h) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
i) Um  representante  das  organizações  de  produtores  flores-

tais;
j) Um representante do Conselho Local de Educação do con-

celho de Ílhavo;
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l) Outras entidades e personalidades, a convite do presidente
da Câmara Municipal.

2 — O  mandato  do  presidente  da  junta  eleito  pela  respectiva
Assembleia Municipal, bem como das entidades ou personalidades
convidadas  pelo  presidente  da  Câmara  cessa  no  fim  do  mandato
da Assembleia e ou do presidente que os designou, devendo, po-
rém, manter-se em funções até à sua eventual substituição.

3 — As substituições dos demais membros que  integram a Co-
missão são efectuadas nos termos da lei ou das normas aplicáveis
aos serviços ou entidades a que aqueles pertencem.

4 — A Comissão pode agrupar-se em comissões intermunicipais,
de preferência correspondendo a uma área geográfica  inserida no
mesmo plano regional de ordenamento florestal, com vista à opti-
mização dos recursos e ao planeamento  integrado das acções.

5 — O apoio técnico e administrativo à Comissão é assegurado
pelo Serviço Municipal de Protecção Civil.

6 — A Comissão pode ser apoiada por um gabinete técnico flo-
restal da  responsabilidade da Câmara Municipal.

7 — O CMOEPC, quando activado, integra os representantes da
respectiva Comissão.

Artigo 5.º

Presidência

1 — A Comissão é presidida pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Ílhavo.

2 — Compete ao presidente abrir  e  encerrar  as  reuniões e diri-
gir  os  respectivos  trabalhos,  podendo  ainda  suspendê-las  ou  en-
cerrá-las  antecipadamente,  quando  circunstâncias  excepcionais  o
justifiquem.

3 — O  presidente  é  coadjuvado  no  exercício  das  suas  funções
por um secretário, eleito entre os membros da Comissão.

4 — O  presidente  é  substituído  nas  suas  faltas  ou  impedimen-
tos por um dos membros da Comissão por ele designado.

Artigo 6.º

Reuniões

1 — A Comissão reúne uma vez por semestre.
2 — A Comissão pode  reunir  extraordinariamente a  solicitação

da Câmara Municipal de Ílhavo ou da Assembleia Municipal ou a
pedido  de  um  terço  dos  seus  membros,  devendo,  nesse  caso,  o
respectivo requerimento, assinado pelos requerentes, conter a indi-
cação do assunto que se deseja ver  tratado.

3 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a antece-
dência mínima de 15 dias, constando da respectiva convocatória o
dia e hora em que a mesma se realizará.

4 — Em  caso  de  empate  nas  votações,  o  presidente  dispõe  de
voto de qualidade.

5 — As reuniões realizam-se no edifício dos Paços do Concelho.

Artigo 7.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia qualquer assunto
que  para  esse  fim  lhe  for  indicado  por  qualquer membro  da Co-
missão, desde que se inclua no âmbito das competências do órgão
e  o  pedido  lhe  seja  apresentado  com  a  antecedência  mínima  de
cinco dias sobre a data de convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a  todos os membros da
Comissão  com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  oito  dias  sobre  a
data da reunião, devendo, preferencialmente, acompanhar a respec-
tiva convocatória.

4 — Em cada reunião poderá haver um período depois da ordem
do  dia,  que  não  deverá  exceder  30  minutos,  para  a  discussão  e
análise de quaisquer assuntos não  incluídos na ordem do dia.

Artigo 8.º

Quórum

1 — A  Comissão  funciona  com  a  maioria  dos  seus  membros.

2 — Passados 30 minutos, sobre a hora designada para o início
dos  trabalhos, o presidente  iniciá-los-á desde que estejam presen-
tes um terço dos membros.

Artigo 9.º

Actas

1 — De cada reunião será lavrada uma acta na qual se registará
o que, de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas veri-
ficadas, os assuntos tratados, os pareceres e recomendações emiti-
dos, o resultado final das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são elaboradas sob a responsabilidade do secretá-
rio, o qual após a respectiva aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 — Qualquer membro ausente da reunião de aprovação de uma
acta da qual conste ou se omitam tomadas de posição suas, pode,
posteriormente,  junta  à  mesma  uma  declaração  de  voto  sobre  o
assunto.

Artigo 10.º

Dever de colaboração

Nos  termos  do  disposto  na  Lei  n.º 14/2004,  de  8  de  Maio,  os
órgãos  e  serviços  da  administração  central  e  local,  bem  como  as
pessoas colectivas de direito público e quaisquer outras entidades
públicas ou privadas integradas no sistema nacional de prevenção
e protecção da  floresta contra  incêndios, devem prestar à Comis-
são  toda a colaboração que seja por estas solicitada.

Artigo 11.º

Casos omissos

Os  casos  omissos  e  as  dúvidas  suscitadas  na  interpretação  e
aplicação do presente Regulamento  serão  resolvidos pela Comis-
são, com recurso às disposições e princípios  legais aplicáveis.

2 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Ribau Esteves.

Edital n.º 505/2005 (2.ª série) — AP. — José  Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de  Ílhavo:

Torna público que, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e, para os efeitos do arti-
go 91.º do mesmo diploma  legal, que esta Câmara Municipal, na
sua reunião de 20 de Junho findo, sancionado por unanimidade pela
respectiva Assembleia Municipal, na sua segunda reunião de 1 de
Julho corrente, da sessão ordinária do mês de Junho, aprovou, tam-
bém por unanimidade,  o Regulamento de Bolsas de  Investigação
Câmara Municipal de  Ílhavo/Museu Marítimo de  Ílhavo.

Para  constar  se  lavrou o presente  edital  e  outros  de  igual  teor,
que vão  ser  afixados nos  lugares públicos do  costume e publica-
dos no Diário de República, 2.ª série, e no jornal local O Ilhavense.

E eu,  (assinatura ilegível),  chefe  da Divisão  de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevi.

19 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Ribau Esteves.

Regulamento de Bolsas de Investigação
Câmara Municipal de Ílhavo/Museu Marítimo de Ílhavo

A elevada importância patrimonial dos espólios documentais em
depósito no Museu Marítimo de Ílhavo (MMI), nomeadamente os
relacionados com a memória da pesca do bacalhau, dos seus acto-
res humanos, instituições de regulação estatal e empresas privadas,
justifica um programa integrado de estudo e divulgação desse patri-
mónio.  De  igual  modo  se  justifica  promover  a  investigação  em
história local, sobre a multissecular ligação dos ílhavos com o mar
e  o  estudo  do  património  material  e  imaterial  da  região  lagunar
onde a comunidade  ílhavense se  insere.

Considerando que a  responsabilidade das  instituições museoló-
gicas  que  incluem documentação de  arquivo  entre  as  suas  colec-
ções só se concretiza na sua plenitude se os museus cuidarem da




